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I - Dado Cadastrais.

2 - Descrição do Projeto/Objeto

/Organização da Sociedade Civil (Convenente)
Associação de Moradores do Distrito de Cachoeira do Brumado

C.N.P.J
04.23s.232/0001-80

Endereço
Cachoeira do Brumado

Cidade
Mariana

U.F.
MG

C.E,P
35.429-400.

Telefone
31-9-9751-8355

Email
cach oeirabru m ado60ma il com

Nome do Responsável
Evanicio Vicente Ramos
de Lima

CPF
04053588650

C.I.
892r440

CARGO
Presidente

Endereço do Responsável
Rua N' Travessa São João N

CEP
35.429400

Telefone de Contato
31-9-97518-355

Título do Projeto:

BRUMADO RADICAL

Período de execução (Início e Término)

Início dia 12 â 13 de Setembro de 2026

Identificação do Objeto:
"Evento esportivo com disputa de roféus e medalhas"

Justifi cativa da Proposição:
Melhorar a interação esportiva para moradores do Distrito de Cachoeira do Brumado, marianenses e ou

visitantes da nossa cidade.

Público Aivo:
População de Mariana e

visitantes

Número Estimado
70 (cetenta pilotos)

N' Estimado de Visitantes/ participantes.
Cerca de 1.000 ( Mit) pessoas erlvolvendo
pilotos inscritos e visitantes, podendo
chegar a 2.000 ( Dois mil) pessoas.

Orgào



i.) a.:l ie --- 
..

;?' 'i\
3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso (em reais)

(1,

o repasse total será de R$ 21.442,82 ( vinte mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e oite
centavos) será utilizado nos seguintes itens abaixo mencionados abaixo: )i. -

*aQo*t

QUANTIDADE VALORLINITAzuO TOTAL

Serviços

administrativos
0l R$ 1 .442,82 (Um mil, quatrocentos,

quarenta e dois reais e oitenta e dois
centavos)

R$ 1.442,82 (Um mil,
quatrocentos, quarenta e

dois reais e oitenta e dois
centavos)

Cronometragem 02 R$ 4.550,00 (Quatro mil quinhentos

e cinquenta reais)
R$ 9.100,00 (nove mil e

cem reais)

Troféus 40 R$ 122,50( Cento e vinte dois reais e

cinquenta centavos )

R$ 4.900,00 (quatro mil e

novecentos reais)

Srtaff 40 R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) R$6.000,00(Seis mil reais)

Quadro orçamentário Troféus
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Fomentar o esporte em motos de trilha, sendo um dos esportes no distrito de Cachoeira do tsrumado
Mariana,MG.

Meta:

Ampliar o convívio familiar entre pais, mães, outros familiares, amigos moradores e visitantes para
compartilhar momentos de disputa saudável do esporte radical em motos de trilhas em um momento de
lazer esportivo durante o evento "BRUMADO RADICAL"

Resultado:

6_DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante da Associação do Distríto de Cachoeira do Brumado , sob o número de

CNPI: 04-235.23210001-80 ,declaro, para fins de prova junto a Prefeitura de Mariana, para os efeitos e

sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o tesouro

ou qualquer outro órgão da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de

dotações consignadas nos orçamentos deste Poder, na forma deste plano de trabalho. O valor poderá

ser depositado na conta do Banco do Brasil, agência-2279 cc 51478-0

Mariana de Fev

Presidente - Evanicio Vicente Ramos de Lima - 040 535 886 50

Associação de Moradores de Cachoeira do Brumado - 04.235.23210001-80

4 - Objetivos, Metas e Resultados.

Obietivos:

Proporcionar lazer espoÍivo tendo a utilização do espaço de ruas e florestas do distrito de Cachoeira do
Brumado como palco para disputas e interação sócio-esportiva melhorando a convivência harmoniosa
famiiiar de forma prática.

5 - Monitoramento e Avaliação

o Utilizar exclusivamente os recursos recebidos de conformidade com o Plano de Trabalho aprovado pela
Secretaria de esportes;

. Manter os recursos recebidos em conta bancária específica em agência da CAIXA ou BRASIL,
permitindo débitos somente para pagamentos de despesas previstas no Plano de Trabalho;

. CompraÍ os materiais necessiários com as devidas notas fiscais retirada na Receita Municipal;
o Registrar o evento através de filmagens, fotografias, guardar arquivos de divulgação em jomais e

intemet e também recolher depoimentos para a prestação de contas;

de 2026.
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TERMO OE COLABORAçÃO Ne 043/2026

TERMO DE COLABORAçÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE MARIANA E ASSOCIAçÃO DOS MORADORES DO DISTRITO DE
CACHOEIRA DO BRUMADO, PARA OS FINS QUE ABAIXO ESPECIFICA,

o MUNICíP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no cNpJ ne 18.295.30 3/ooor-44 e tnscrição
Estadual isento, com sede nesta cidade na praça JK, s/ne, bairro centro, cEp 35420-003, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃo PÚBLIcA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano vasconcelos Gonçalves, e
a organização da Sociedade civil AssoctAçÃo Dos MoRADoREs Do DtsrRITo DE cAcHoEIRA Do BRUMADo,
entidade sem fins lucrativos, de utilidade pública municipal, no Distrito de Cachoeira do Brumado, s/n, Município de
Mariana/Mc, cEP 35429-400, inscrita no CNPJ sob o ne 04.235.232/oool-80, neste ato representado por seu
presidente Evanicio vicente Râmos de Limê, portador do cPF ns 040.Xxx.886-XX, doravante denominada osc,
doravante denominada oSC, REsoLVEM celebrar o presente TERMO DE CoLABORAçÃO, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CúUsUTA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo TEGAL

O presente TERMo DE COLABORAÇÃO decorrente de Emenda Impositiva, se fundamenta nas disposições da
Lei Federal ns 13.019 de 31 de julho de 2.0!4, no Decreto Municipal ne LL.806/2024, Decreto Municipal ne
12717/2026 e Lei Municipal ne 4,071, de 23/1.2/2025 que dispõe sobre a Lei orçamentárlê para o exercício de
2026. Esse Termo baseia-se nas inÍormações contidas no Processo Administrâtivo ne 309j./2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne L3.Olg/2021.

CúUSUtA sEGUNDA - Do oBJETo
constitui objeto do presente TERMo DE coLABoRAçÃo a concessão de apoio financeiro da ADMINIsTRAçÃo
PÚBLlcA à osc destinado a dar apoio financeiro para custeios diversos do evento esportivo com disputa de
trofeus e medalhas conhecido como "Brumado Radical", definido no Plano de Trabalho, pãrte integrante deste
instrumento, independentemente de transcrição,

CTÁUSULA TERcEIRA - DAs coMPETÊNcIAs E DA GEsTÃo
3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMo DE coLABoRAçÃo sêrão executadas pela osc sob supervisão
da SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, ÊVENTOS E COMUNICAÇÃO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA IVIUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNTCAçÃO os direitos de assunção
do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,
no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- Ihe o
andamento, de modo a evitar a descontinuidâde do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicãda no Diário Oficial Eletrônico de
Mariana - DoEM serão os seguintes: GEsroR, Helerson Freitas da silva e wesley carlos de souza.

3 4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no
Decreto Mun icipal ne 77.A06/2024, em especial nos a rtigos S4j 71, a 73. e 75 a 77,

CLÁUSULA QUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AVAI.IAçÃo
4 L - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na
Seção VIl, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 7!.806/2024.

4 2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo
notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
Setorial, se houver.

t

'Li: e J'
. .i-. .re .., 

.,I, _

I;&



l,l
PREFEITURA MI.NICIPAL DE MARIANA

4,3-Asaçõesdemonitoramentoeãvaliaçãopoderãoutilizarferramentastecnológicas,tai5comoredessociais
na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria'

4,4 - o acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no PIano de Trabalho'

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne oo]j de 07107/2025 e

alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos'

a padronização e a priorização do controle de resultados'

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avâliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e evaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá

conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos lao Vl, Decreto lvlunicipal ne 11'806/2024'

cúUSULA QUINTA - DO VATOR GTOBAT DA PARCERIA E DA DOTAçÃO

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para ã OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolsO previsto no Plano de

Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 21.442,82 (vinte e um mil quatrocêntos e quarênta

e dois reâis e oitenta e dois centavos), oriundos dos recursos financeiros dê SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES,

EVENTOS E COMUNTCAÇÃO na dotação orçamentária ne 25.001.27.812.0014.2.673.335041 rêcurso 1500-632

ficha 608, que serão depositados em conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se refere este TERMO DE coLABORAÇÃo.

5.4. Fica declarado pêlo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-

se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser Úansferida em exercício futuro, quando se

tratar de Termo de CoLABoRAçÃo.

CúU5UTA SEXTA . PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

6.1 - Este insÚumento entra em vi8or a partir de 15 de maio de 2026 e terá vigência até t5 de setembro de 2026.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e

justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAçÃO em, no mínimo,

30 (trinte) diâs antes do fim da vigência prevista nessa cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de oÍício, quando a ADMINISIRAÇÃO PÚBLICA der cãusa a

atraso na execução do objeto, limitâda ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicaçào à

osc.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberaçâo

de cada parcela só ocorrerá após:

2

cúusutA sÉTrMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso

aprovado, em consonância com o cronograma de execução,

I
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7 2.1- A osc apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - pREsrAÇÃo DE coNTAs pARclAL - nos
termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipãl ns 11.906/2024 e da Cláusula Décima deste termo;

7 2 2 - SECRETARIA MUNICIPAL EsPoRTEs, EVENToS E CoMUNIcAÇÃo, responsável pela parceria, verificará a
regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art. 3g, do Decreto
Municipal ne LL,8O6 I 2024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceriaj e

7 2 4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelãs está condicionada à apresentação daprestação de contas anual ao término de cada exercício.

7 3 A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronogrâma de desembolso, conforme a nâtureza do objeto da
parceria.

cúusutA otrAVA - DAs oBRtGAçÕEs:

8.1 - DA ADMtNtSTRAçÃo púBLtcA, através
coluurulcaçÃor

da SECRETARIA MUNICIPAL EsPoRTEs, EVENTos E

81'1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no plano de
Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliãndo os seus resultados e reflexosj

8.1'.3 - zelâr pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n'13.0i.9/2014, no Decreto Municipal ns
1-1806/2024, inclusive no que refere à Transparência e controle, conforme disposto no capítulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos ãplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceriaj

8.L.5 - Orientar a oSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Anâlisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justiÍicativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8,1.8 - Prorrogar de ofÍcio a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

8,1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMo DE
DOAÇÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINTSTRAçÃO
PÚBLIcAj

8 1.L0 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidêde atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso vl, "b" da Leine 9.s04/1997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

J



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAzuANA

8.2 - DA ORGANIZAçÃO DA SOCIEDADE ClVlt

8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pâctuadas neste termo'

sendoVedadaautilizaçãodosrecursosparapagamentodedespesasprevistasnoart.60,doDecretoMunicipal
os 71,.806/2024.

8.2'2-Prestarcontasdaboaeregularaplicaçãodosrecursosrecebidos,nostermosdoDecretoMunicipalns
LL.8O6/2O24, Capítulo Vl, Seçôes ll a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISIRAÇÃO PÚBLlCA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do

presente TERMO.

8.2,4 . Restituir à ADMINTSTRAÇÂO PÚBL|CA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a date do

recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação ãplicável aos débitos para com a Fazenda Pública

Municipal, nos seguintes casosi

8.2.4,1 - Quando não Íor executado o objeto deste TERMO;

8.2,4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, ã prestação de contas, ou quando esta for reprovada'

incidindo ã devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - euando os recursos fôrem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu

prazo de vigência;

g.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal np 11.806/2024 e na Lei ne 13,019, de 2014,

8,2.S. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileirãs de Contabilidade,

inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da paÍceria,

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do

art. 51 da Lei ne 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, parã que a ADMINISTRAÇÃO
pú BLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade

com o Plano de Trabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8,2.6, deste termo,

nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 11.806/2024;

9,2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do

disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem

comô informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, coníorme ANEXO

l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição

8,2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz Íespeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo

vedada a utilização dos recursos recebidos dê ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo

8,2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encarBos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre

?/
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outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não impricando responsabilid
subsidiária da ADMTNISTRAÇÃo púBLrcA a inadimprênciã da osc em reração ao referido paga
incidentes sobre o objeto da pãrceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.
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8 2 10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso sãlarial da categoria.

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARtA MUNtctpAL EspoRTES, EVENTOS E COMUNTCAÇÃO,
do controle lnterno do Município e do Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e
informações relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos
os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

8 2 12 Divulgar, em página da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, as informaçôes exigidas no § 1e, incisos lao V, do art.8e do Decreto
Municipal ne 77.806/2024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo,

8.2.14, Observar ãs condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ns 9,504/1997, assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer nâtureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alíneã ,,b,, da mesma Lei,

8.2.14.1 com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2,14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veiculaÍ e inserir o nome e
os símbolos oÍiciais do Governo Municipal/Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das
quais não constem nomes, símboros ou imagem que caracterizem promoção pessoar de autoridades ou
servidores públicos.

CúUsUtA NoNA - DAs DESPEsAs

9 L - As despesas relâcionadas à execução da parceria serão executadas em êstrita observância ao plano de
trabalho ãprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9 2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintês despesas:

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabarho, podendo contemprar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garântia do Tempo de serviço - FGTS, férias, décimo-úrceiro salário, saláriosproporcionâis, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência daparceriaj

9.2,2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz eremuneração de serviços contábeis,

9,3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parcerja as seguintes despesas:

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9 3 2 - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nashipóteses previstas em lei específica e nã lei de diretrizes orçamentárias;

9 3 3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da pãrceria;

9 3 4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora

5á
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cúUSUtA DÉCIMA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

10,1- A prestação de contas será o procedimento em que se anatisa e se avalia a execução da pârceria visando

a demonstÍação e verificação do cumprimento do objeto' o alcance das metas e dos resultados previstos'

compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da OSc e análise e manifestêção

conclusiva das contas, de responsabiliáade da ADMINISTRAçÃo PÚBLlCA, observado o disposto no capítulo vl

do Decreto municipal ne 71.80612024, sem prejuÍzo da atuação dos órgãos de controle

10.2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detãlhada

prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - pRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL: deverá conter Relatório de Execução do objeto' Relatório de txecução

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto Municipal fi 11.80612024' e

deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÂO, em até 10 (dez) dias

úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de

desembolso aprovado;

10.2.2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art' 84,

do Decreto Municipal ns 11.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS

E COMUNICAçÃO ate 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser

solicitadaprorrogaçãodeprazo,poraté15(quinze)dias,desdequedevidamentejustificadai

dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINIsTRAÇÃo PÚBLICA Municipal na liberação de recursos

financeiros

10.2.3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que Íata o art. 86 c/c o art. 87, incisos

l, ll e § le, todos do Decreto Municipal ne 11.80612024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser

apresentada à sEcRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO no prazo de até 30 (trinta) dias,

contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e

solicitação prévia da Osc,

10.2.3,1 - euando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deveÍá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

término da vigência do instrumento.

10.2.4 - pREsTAÇÃo DE CoNTAS úNIcAr deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Finenceira, bem como dos demais documentos elencados no art.92 c/c o art.93, incisos l, ll e parágrafo único,

todos do Decreto municipal nç 71.80612024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES,

EVENTOS E COMUNICAÇÃO no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria,

prorrogável por ate 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC'

10.3. SECRETARTA MUNtCtpAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO, em sua análise, deverá considêrar, além

da prestação de contas de responsa bilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme

o ca50l

10.3.1 - Relatório de visita técnica ln /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria,

10,3.2 - Rêlatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a

execução do termo;

6

1.0.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação
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10 4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das
parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pelã oSC, do disposto nesta cláusula e nos itens
7,2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

10 5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e aberturê da Tomada de contas Especiar, arém das sanções previstas neste termo,

10,6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12,J.63 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos l.g e seguintes.

cúusurA oÉctMA pRtMEtRA - DA REscrsÃo e oas saruçõrs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência dejustificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art,
104 do Decreto Municipal ne 77.80612024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do
referido Decreto,

11,2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne 7!.80612024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

71'.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessã intenção:

11.2.2,1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusivâ da OSC;

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11 2 2.4 - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

1L,2.2 5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstânciâ que enseje a instaurâção de Tomada de Contas
Especial,

cúusurA DÉcrMA sEGUNDA - DAs oBRtGAçÕEs soctAts

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução ê
aplicação deste termo serão de total responsabilidade dã osc, ficando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiáriâ da ADMTNTSTRAçÃO púBLtCA.

cúUSUTA DÉcIMA TERcEIRA - DA PUBTIcAçÃo

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a
assinatura,

CúUsUtA DÉcIMA QUARTA - Do FoRo

14.L - Ficâ eleito o foro da Comarca de Mariana, Minâs cerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos

7
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do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentatíva de solução administrativa do caso' com ã participação

da Procuradoria Geral do Município'

As partes obri8am-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento' o qual lido e

achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos'

lúariana, L8 maio de 2026

Juliano Vasco os Gonçalves

Prefeito u n icipa I

I
Ál

Bruno Ricardo de Freitas

Secretário Municipalde Esportes, Eventos e

Comunicaçâo

nicio Vicente os dê Lima

Associação dos Moradores do Distrito de Cachoeira

do Brumado

Testemunhas:

I

2

NOME/CPF

NOME/CPF
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Eu, Evanicio Vicente Ramos de Lima, portador do CPF ne 040.XXx.886-Xx, residente na Travessa São João,
ne 01, Distrito cachoeira do Brumado, Mariana/MG, cEp 35429-400, na condição de presidente da osc
ASSOCIAçÃO DOS MORADORES DO DISTRITO DE CACHOEIRA DO BRUMADO, CNP] N9 04,235.232IOOO1-80,
DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 13.o79/20L4 e
do art, 62 do Decreto Municipal ns 77.806/2024, bem como informar a ADMINIsTRAÇÃo púBLICA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMTNTSTRAÇÃo púBLrcA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra ,,a,,, para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO, em conformidade com o plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

nicio Vicente R os de Limã
Associação dos Moradores do Distrito de Cêchoeira do Brumado

Presidente da OSC
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ANEXO I

DECTARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

Mariana, 18 de maio de 2026.


